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centésimas, sendo a classificação obtida através da média aritmética 
ponderada das classificações dos elementos a avaliar.

12.3 — Serão excluídos do procedimento, nos termos do n.º 13 do 
artigo 18.º da Portaria n.º 83 -A/2009, os candidatos que obtenham uma 
valoração inferior a 9,5 valores no método de seleção.

13 — Composição do Júri:

Presidente: Eurico José Ladeira Valente, Diretor do Agrupamento.
Vogais efetivos: Maria Helena Ferreira Melo Cruz, Adjunta do Di-

retor e Maria de Fátima Fonseca, Encarregada dos Assistentes Opera-
cionais.

Vogais Suplentes: Luísa Maria Lourenço Fernandes, Subdiretora do 
Agrupamento e Maria Isabel Gomes Tonaco Santos, Assistente Ope-
racional.

13.1 — O presidente de júri será substituído nas suas faltas e impe-
dimentos por um dos vogais efetivos.

13.2 — Nos termos da alínea t) do n.º 3 do artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, os critérios de apreciação e de ponderação do método 
de seleção, bem como o sistema de classificação final dos candidatos, 
incluindo a respetiva fórmula classificativa, constam das atas das reu-
niões do júri do procedimento, as quais serão facultadas aos candidatos, 
no prazo de 3 dias úteis, sempre que solicitadas.

14 — Exclusão e notificação dos candidatos — Os candidatos ex-
cluídos serão notificados por uma das formas previstas no n.º 3 do 
artigo 30.º da Portaria n.º 83 -A/2009, para realização da audiência 
dos interessados nos termos do Código do Procedimento Adminis-
trativo. As alegações a proferir pelos mesmos devem ser feitas em 
formulário próprio, aprovado pelo Despacho n.º 11 321/2009, de 8 
de maio, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 89, de 8 de 
maio, disponibilizado no endereço eletrónico da Direção -Geral da 
Administração e Emprego Público (DGAEP), em www.dgaep.gov.
pt, podendo ser obtido na página eletrónica ou junto dos serviços 
administrativos do Agrupamento de Escolas Professor Reynaldo dos 
Santos, Vila Franca de Xira.

15 — A ordenação final dos candidatos admitidos que completem o 
procedimento concursal é efetuada de acordo com a escala classificativa 
de 0 a 20 valores com valoração às centésimas em resultado da classi-
ficação quantitativa obtida no método de seleção.

16 — Critério de desempate:
16.1 — Em caso de igualdade de valoração, os critérios de desempate 

a adotar são os constantes do artigo 35.º da Portaria n.º 83 -A/2009.
16.2 — Para efeitos da alínea b) do n.º 1 do artigo 35.º da referida 

Portaria e nos termos do n.º 3 do artigo 3.º do Decreto -Lei n.º 29/2001, 
de 3 de fevereiro, neste procedimento concursal o candidato com defi-
ciência tem preferência em igualdade de classificação, a qual prevalece 
sob qualquer outra preferência legal.

17 — A lista unitária de ordenação final dos candidatos aprovados 
no decurso da aplicação do método de seleção é notificada, para efei-
tos de audiência de interessados, nos termos do artigo 36.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009.

17.1 — A lista unitária da ordenação final dos candidatos, após ho-
mologação do Diretor do Agrupamento de Escolas Professor Reynaldo 
dos Santos, Vila Franca de Xira, é afixada nas respetivas instalações 
em local visível e público e disponibilizada na página eletrónica do 
Agrupamento de Escolas Professor Reynaldo dos Santos, Vila Franca de 
Xira, sendo ainda publicado um aviso no Diário da República, 2.ª série, 
com informação sobre a sua publicitação.

18 — Prazo de validade: O procedimento concursal é válido para 
o preenchimento dos postos de trabalho a ocupar e para os efeitos do 
previsto no n.º 2 do artigo 40.º da Portaria n.º 83 -A/2009.

19 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, 
«A Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove 
ativamente uma política de igualdade de oportunidades, entre homens 
e mulheres, no acesso ao emprego e na progressão profissional, provi-
denciando escrupulosamente no sentido de evitar, toda e qualquer forma 
de discriminação».

20 — Nos termos do disposto n.º 1 do artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, o presente aviso é publicitado no Diário da República, 
2.ª série, bem como na página eletrónica deste Agrupamento de Escolas 
Professor Reynaldo dos Santos, Vila Franca de Xira, na Bolsa de Em-
prego Público (www.bep.gov.pt), no 1.º dia útil seguinte à publicação 
no Diário da República, 2.ª série, e, no prazo máximo de três dias úteis 
contados da mesma data, num jornal de expansão nacional.

12 de janeiro de 2018. — O Diretor, Eurico José Ladeira Valente.
311057645 

 TRABALHO, SOLIDARIEDADE 
E SEGURANÇA SOCIAL

Instituto de Informática, I. P.

Aviso (extrato) n.º 1118/2018

Abertura de concurso interno de ingresso para preenchimento de 
dois postos de trabalho na carreira de Especialista de Informática 
com a categoria de especialista de informática do grau 1, nível 2, do 
mapa de pessoal do Instituto de Informática, I. P., na modalidade 
de contrato de trabalho em funções públicas por tempo indetermi-
nado para a para a Área de Infraestruturas e a Área de Suporte 
Aplicacional do Departamento de Administração de Sistemas.

1 — Nos termos do disposto na Lei Geral do Trabalho em Funções 
Públicas (LTFP), aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, conju-
gado com o disposto no n.º 1 do artigo 28.º do Decreto -Lei n.º 204/98, 
de 11 de julho, e no Decreto -Lei n.º 97/2001, de 26 de março, torna -se 
público que, por deliberação do Conselho Diretivo de 14 de novembro 
de 2017 se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data 
da publicação do presente Aviso no Diário da República, concurso in-
terno de ingresso com vista ao preenchimento de dois postos de trabalho 
na carreira de Especialista de Informática e categoria de especialista 
de informática do grau 1, nível 2, do mapa de pessoal do Instituto de 
Informática, I. P., para o exercício de funções na modalidade de contrato 
de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado.

2 — Reserva de recrutamento — Declara -se não existir reserva de 
recrutamento constituída.

3 — Em cumprimento do disposto no artigo 34.º do Regime de Valo-
rização Profissional dos trabalhadores com vínculo de emprego público, 
aprovado pela Lei n.º 25/2017, de 30 de maio, foi solicitado parecer pré-
vio à entidade gestora da valorização profissional — INA, que declarou 
a inexistência de trabalhadores em situação de valorização profissional 
para os postos de trabalho a preencher.

4 — Prazo de validade — O presente concurso tem o prazo de vali-
dade de um ano, nos termos do artigo 10.º do Decreto -Lei n.º 204/98, 
de 11 de julho, e destina -se ao preenchimento dos postos de trabalho 
vagos e existentes à data da sua abertura, bem como aos que vierem a 
vagar até ao termo do seu prazo de validade.

5 — Legislação aplicável — o presente concurso rege -se pelos se-
guintes diplomas:

Constituição da República Portuguesa;
Código do Procedimento Administrativo (aprovado pelo Decreto -Lei 

n.º 4/2015, de 7 de janeiro);
Decreto -Lei n.º 204/98, de 11 de julho;
Decreto -Lei n.º 97/2001, de 26 de março;
Portaria n.º 358/2002, de 3 de abril;
Lei n.º 35/2014, de 20 de junho;
Lei n.º 42/2016, de 28 de dezembro;
Lei n.º 25/2017, de 30 de maio.

6 — Local de Trabalho: As funções inerentes ao posto de trabalho a 
ocupar serão exercidas nas instalações do Instituto de Informática, I. P. 
sitas na Avenida Professor Dr. Cavaco Silva, 17 — Taguspark — 2740-
-120 — Porto Salvo.

7 — Caracterização do posto de trabalho a ocupar:
7.1 — Os postos de trabalho a preencher correspondem ao exercício de 

funções da carreira de especialista de informática, nos termos do disposto 
no artigo 2.º da Portaria n.º 358/2002, de 3 de abril, designadamente nas 
seguintes áreas funcionais:

7.1.1 — Para a referência A — Administração de Sistemas

a) Caracterização da função:

Administração de Sistemas Unix (Solaris, HP -UX e Linux);
Recuperação integral de sistemas;
Manutenção e atualização — kernel, patches, análise de logs, backups, 

utilizadores, jobs de sistema;
Otimização e tunning.

b) Perfil pretendido:

Conhecimentos avançados de administração de Sistemas Unix (So-
laris, HP -UX e Linux);

Conhecimentos de Oracle Solaris 10 e 11, HP -UX 11.31 ou superior 
e Linux;

Conhecimentos de Oracle VM;
Conhecimentos de Shell Script;
Conhecimentos de Perl;
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Mínimo de 2 anos de experiência em funções similares.
Trabalho em equipa e cooperação;
Bom nível de comunicação;
Tolerância à pressão e contrariedades;
Planeamento e organização;
Responsabilidade e compromisso com o serviço.

7.1.2 — Para a referência B — Administrador de Servidores Apli-
cacionais

a) Caracterização da função:

Garantir a disponibilidade dos serviços fornecidos pelo II,IP;
Administração de servidores SunOne, Glassfish e Weblogic;
Assegurar o deployment de novas aplicações e pedidos de implemen-

tação de novas funcionalidades aplicacionais.

b) Perfil pretendido:

Conhecimentos de administração de Sistemas Unix (Solaris, HP -UX 
e Linux);

Conhecimentos de administração em SunOneApplication Server 6.5 
a 9.1 e glassfish v2 e v3;

Conhecimentos de administração de plataformas Weblogic;
Conhecimentos de exploração da solução de gestão de desempenho 

aplicacional CA APM;
Conhecimentos de exploração da solução CA ReleaseAutomation;
Conhecimentos de administração de software open source nomeada-

mente em Nutch, SolR, Liferay;
Conhecimentos genéricos de Base de Dados Oracle e da linguagem 

SQL;
Conhecimentos de programação Java;
Mínimo de 2 anos de experiência em funções similares;
Orientação para os resultados;
Planeamento e organização;
Tolerância à pressão e contrariedades;
Trabalho em equipa e cooperação;
Responsabilidade e compromisso com o serviço;
Otimização de recursos.

8 — Posição remuneratória de referência. — A determinação do po-
sicionamento remuneratório terá em conta a aplicação conjugada do 
disposto na alínea b) do n.º 2 do artigo 8.º do Decreto -Lei n.º 97/2001, 
de 26 de março, dos artigos 38.º e 42.º da LOE de 2015, aplicáveis 
por remissão do artigo 19.º, n.º 1, da LOE de 2017, aprovada pela Lei 
n.º 42/2016, de 28 de dezembro, pelo que o posicionamento deverá ser 
efetuado na categoria de especialista de informática, grau 1, nível 2, no 
nível remuneratório entre 23/24 da tabela remuneratória única (TRU) 
aprovada pela Portaria n.º 1553 -C/2008, de 31 de dezembro, a que 
corresponde a remuneração mensal de € 1.647,74, após o período ex-
perimental, remunerado pelo nível remuneratório entre 18/19 da TRU 
a que corresponde a remuneração mensal de € 1.373,12.

9 — Requisitos de admissão: Os candidatos devem reunir os re-
quisitos, gerais e especiais de admissão, até ao último dia do prazo de 
candidatura.

9.1 — Requisitos gerais de admissão:

a) Ser detentor de vínculo de emprego público por tempo indetermi-
nado, nos termos do disposto no n.º 3 do artigo 30.º da LTFP;

b) Reunir os requisitos gerais previstos no artigo 17.º da LTFP.

9.2 — Requisitos especiais (habilitações académicas): Os candida-
tos deverão ser detentores de licenciatura no domínio da informática 
conforme estatuído na alínea b) do n.º 2 do artigo 8.º do Decreto -Lei 
n.º 97/2001, de 26 de março.

9.3 — Não serão admitidos candidatos que, cumulativamente, se 
encontrem integrados na carreira, sejam titulares da categoria e não se 
encontrando em mobilidade, ocupem postos de trabalho previstos no 
mapa de pessoal, idênticos aos postos de trabalho para cuja ocupação 
se publicita o procedimento.

10 — Formalização das candidaturas:
10.1 — As candidaturas devem ser formalizadas, obrigatoriamente 

e sob pena de exclusão, através do preenchimento do formulário tipo, 
disponível na página eletrónica www.seg -social.pt — A Segurança So-
cial> Organismos> Instituto de informática, IP> Gestão de Recursos 
Humanos>Formulários, com a indicação do n.º do Aviso da publicação 
no Diário da Repúblicae devidamente preenchido e assinado, podendo 
ser entregue por uma das seguintes formas:

a) Por via eletrónica para o e -mail II -Pessoas@seg -social.pt;
b) Diretamente nas instalações do Instituto de Informática, I. P., sitas 

na Av. Prof. Dr. Cavaco Silva, n.º 17, Edifício Ciência I — Taguspark, 
2740 -120 Porto Salvo, das 09h30 às 12h30 e das 14h00 às 17h30;

c) Através do envio, por correio registado com aviso de receção, para 
a morada indicada, em envelope fechado.

10.2 — Documentação: O formulário deve ser acompanhado dos 
seguintes documentos:

a) Curriculum vitae, detalhado e atualizado, datado e assinado, onde 
conste as funções que já exerceu e as que exerce, com indicação dos 
respetivos períodos de tempo e as atividades relevantes;

b) Fotocópia do certificado comprovativo das habilitações literárias, 
incluindo o plano curricular integral do respetivo curso;

c) Fotocópia dos certificados comprovativos das habilitações profissio
nais(especializações, seminários, cursos e ações de formação realizados, 
com a indicação das respetivas durações);

d) Declaração emitida pelo organismo ou serviço onde o candidato 
exerce funções ou pertence, devidamente atualizada e autenticada 
(com data reportada ao prazo estabelecido para a apresentação das 
candidaturas),da qual conste, de forma inequívoca:

A modalidade da relação jurídica de emprego público que detém;
A carreira e a categoria, bem como a posição remuneratória detidas;
A antiguidade na função pública, na carreira e na categoria;

e) Declaração de conteúdo funcional, emitida pelo serviço ou or-
ganismo onde o candidato exerce funções ou pertence, devidamente 
detalhada, atualizada e autenticada (com data reportada ao prazo es-
tabelecido para a apresentação das candidaturas), da qual constem as 
atividades que se encontra a exercer inerentes ao posto de trabalho que 
ocupa, bem como a data a partir da qual as exerce;

f) Os documentos comprovativos dos requisitos gerais de admissão 
a concurso, referidos nas alíneas a) a e) do n.º 9.1 do presente aviso, 
podem ser dispensados desde que, no próprio requerimento de candi-
datura, previsto no n.º 10.1 do presente aviso, os candidatos declarem, 
sob compromisso de honra, que reúnem esses requisitos.

10.3 — Não será admitida a junção de documentos que pudessem ter 
sido apresentados dentro do prazo previsto para a entrega de candidatu-
ras, conforme dispõe o n.º 4 do artigo 34.º do Decreto -Lei n.º 204/98, 
de 11 de julho.

11 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato, em 
caso de dúvida, a apresentação de documentos comprovativos das suas 
declarações.

12 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei, conforme 
o disposto do artigo 47.º do Decreto -Lei n.º 204/98, de 11 de julho.

13 — Métodos de seleção a utilizar — nos termos dos artigos 19.º 
e seguintes do Decreto -Lei n.º 204/98, de 11 de julho, os métodos de 
seleção são os seguintes:

a) 1.ª Fase — Prova de Conhecimentos Gerais (PCG), com caráter 
eliminatório;

b) 2.ª Fase — Avaliação Curricular (AC), com caráter eliminatório;
c) 3.ª Fase — Entrevista Profissional de Seleção.

13.1 — Prova de Conhecimentos Gerais (PCG) — A prova de conhe-
cimentos, com questões de escolha múltipla, revestirá a forma escrita, 
terá a duração máxima de 90 minutos, sendo permitida a consulta de 
legislação ou bibliografia.

13.1.1 — A PCG será classificada de 0 a 20 valores, sendo eliminados 
os candidatos que obtiverem classificação inferior a 9,5 valores.

13.1.2 — A PCG realizar -se -á em data e hora a divulgar oportuna-
mente, sendo os candidatos convocados nos termos do artigo 35.º do 
Decreto -Lei n.º 204/98, de 11 de julho.

13.1.3 — O programa da prova de conhecimentos gerais encontra -se 
publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 162, de 14 de julho de 
1999, através do Despacho n.º 13 381/99 (2.ª série), e incide sobre os 
seguintes temas:

a) Direitos e deveres da função pública e deontologia profissional:

Legislação recomendada:
Áreas e conteúdos funcionais das carreiras do pessoal de informática 

da Administração Pública — Portaria n.º 358/2002, de 3 de abril;
Lei n.º 66 -B/2007, de 28 de dezembro, alterada pelas Leis 

n.os 64 -A/2008, de 31 de dezembro, 55 -A/2010, de 31 de dezembro, e 
66 -B/2012, de 31 de dezembro (Sistema Integrado de Gestão e Avaliação 
de Desempenho na Administração Pública — SIADAP);

Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, aprovada em Anexo à 
Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, na sua versão atualizada;

Estatuto das carreiras, categorias e funções do pessoal de 
informática — Decreto -Lei n.º 97/2001, de 26 de março;

Proteção de Dados Pessoais, aprovado na Lei n.º 67/1998 de 26 de ou-
tubro, com a última alteração dada pela Lei n.º 103/2015, de 24 de agosto;

Cibercrime: Lei do Cibercrime, aprovada pela Lei n.º 109/2009, de 15 
de setembro, Convenção sobre o Cibercrime, aprovada pela Resol. da AR 
n.º 88/2009, de 15 de setembro, e Protocolo Adicional à Convenção sobre 
o Cibercrime, aprovado pela Resol. n.º 91/2009, de 15 de setembro;

Constituição da República Portuguesa.
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b) Atribuições e competências próprias do serviço para o qual é 
aberto o concurso:

Legislação recomendada:
Lei n.º 3/2004, de 15 de janeiro (Lei Quadro dos Institutos Públicos), 

com a última alteração constante do Decreto -Lei n.º 96/2015, de 29 
de maio;

Decreto -Lei n.º 251 -A/2015, de 17 de dezembro (Lei Orgânica do XXI 
Governo Constitucional), com a alteração do Decreto -Lei n.º 26/2017, 
de 9 de março e do Decreto -Lei n.º 99/2017, de 18 de agosto;

Decreto -Lei n.º 196/2012, de 23 de agosto (Orgânica do Instituto de 
Informática, I. P.);

Portaria n.º 138/2013, de 2 de abril (Estatutos do Instituto de 
Informática, I. P.);

Plano de Integridade e Transparência (PIT), disponível em http://www.
seg -social.pt/documents/10152/14786408/Plano_Integridade_Transpa-
rencia.pdf/df897242 -37b2 -449b -9646 -72fb571b0756, publicitado em 
www.seg -social.pt (“A Segurança Social”  -> “Organismos”  -> “Instituto 
de Informática, I. P.”  ->”Sistema de Gestão” ->”Plano de Integridade e 
Transparência”).

c) A legislação relevante para a prova de conhecimentos gerais é a que 
estiver em vigor 10 dias consecutivos antes da sua realização.

13.2 — Avaliação curricular (AC) — a avaliação curricular visa ava-
liar as aptidões profissionais do candidato na área para a qual o concurso 
é aberto, com base na análise do respetivo currículo profissional, sendo 
obrigatoriamente considerados e ponderados, de acordo com as exigên-
cias da função os seguintes fatores:

a) Habilitação académica de base;
b) Formação profissional;
c) Experiência profissional.

13.2.1 — A avaliação curricular será classificada de 0 a 20 valores, 
sendo eliminados os candidatos que obtiverem classificação inferior a 
9,5 valores.

13.3 — Entrevista Profissional de Seleção: a entrevista profissional 
de seleção visa avaliar, numa relação interpessoal e de forma objetiva e 
sistemática, as aptidões profissionais e pessoais dos candidatos.

14 — A classificação final dos candidatos (CF) resultará da média 
aritmética ponderada das classificações obtidas em todos os métodos de 
seleção, de acordo com a fórmula abaixo indicada, e será expressa na 
escala de 0 a 20 valores, considerando -se não aprovados os candidatos 
que nas fases ou métodos de seleção eliminatórios ou na classificação 
final obtenham classificação inferior a 9,5 valores, de acordo com o 
estipulado no artigo 36.º do Decreto -Lei n.º 204/98, de 11 de julho:

CF = PC x 30 % + AC x 40 % + EPS x 30 %

14.1 — Em caso de igualdade de classificação aplicar -se -á os critérios 
de preferência previstos no artigo 37.º do Decreto -Lei n.º 204/98, de 11 
de julho, e ainda os previstos na ata n.º 1 da reunião do júri do concurso.

15 — Os critérios de apreciação e ponderação a utilizar na aplicação 
dos métodos de seleção, bem como o sistema de classificação final, 
incluindo a respetiva fórmula classificativa, constam da ata n.º 1 da 
reunião do júri do concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos 
sempre que solicitada.

16 — Publicitação dos resultados — As listas dos candidatos admiti-
dos e de classificação final serão divulgadas de acordo com o estabelecido 
nos artigos 33.º, 34.º e 40.º do Decreto -Lei n.º 204/98, de 11 de julho, e di-
vulgadas na página eletrónica do Instituto de Informática, I. P., em: www.
seg -social.pt — A Segurança Social> Organismos> Instituto de infor-
mática, IP> Gestão de Recursos Humanos>Procedimentos Concursais.

17 — O Estágio para ingresso nas carreiras de informática tem ca-
ráter probatório e a duração de seis meses, nos termos do disposto no 
artigo 10.º do Decreto -Lei n.º 97/2001, de 26 de março.

18 — O júri do presente concurso terá a seguinte composição:

Presidente — Licenciado Carlos Alberto Amorim Amado, Coorde-
nador da Área de Infraestruturas;

1.º Vogal Efetivo — Licenciado Wilson António Duarte Lucas, 
Coordenador da Área de Suporte Aplicacional;

2.º Vogal Efetivo — Licenciada Ângela Maria Cristino da Luz Car-
reira, Coordenadora da Área de Gestão de Pessoas;

1.º Vogal Suplente — Licenciado Carlos Augusto Almeida de Oliveira, 
Diretor do Departamento de Administração de Sistemas;

2.º Vogal Suplente — Licenciado Miguel Dias Esperança, Jurista.

19 — Os candidatos colocados em situação de valorização profissional 
têm prioridade no preenchimento do posto de trabalho, por força do 
disposto na alínea d) do n.º 1 do artigo 37.º da LTFP.

10 de janeiro de 2018. — A Presidente do Conselho Diretivo do Ins-
tituto de Informática, IP, Paula Margarida Barrocas Salgado.

311057312 

 SAÚDE

Centro Hospitalar Psiquiátrico de Lisboa

Deliberação (extrato) n.º 89/2018

Por deliberação de 27 -12 -2017 do Conselho Diretivo do CHPL foi 
nomeado para o cargo de direção e chefia o enfermeiro da carreira espe-
cial de enfermagem, Francisco Manuel Lopes Cruz, nos termos previstos 
no n.º 5 do artigo 18.º do Decreto -Lei n.º 248/2009 de 22 de setembro, 
sendo -lhe abonado o suplemento a que se refere o n.º 1 do artigo 4.º do 
Decreto -Lei n.º 122/2010 de 11 de novembro. Esta nomeação produz 
efeitos a 01 -01 -2018.

11 de janeiro de 2018. — A Administradora do SGRH, Cristina Pereira.
311057345 

 ECONOMIA

Autoridade de Segurança Alimentar e Económica

Aviso n.º 1119/2018

Após aplicação do método de seleção — Entrevista Profissional de 
Seleção aos candidatos ao Concurso Interno Geral de Ingresso para o 
preenchimento de 8 (oito) postos de trabalho na categoria de Inspe-
tor da carreira de Inspetor Superior, aberto pelo Aviso n.º 2476/2014,
publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 34, de 18 de fevereiro de 
2014, alterado pelo Despacho n.º 6645/2014, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.ª série, n.º 97, de 21 de maio de 2014, e pelo Aviso n.º 8656/2014, 
publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 144, de 29 de julho de 2014, 
e em cumprimento do previsto no artigo 38.º do Decreto-Lei n.º 204/98, de 
11 de julho, torna-se público o projeto de lista de classificação final relativo 
ao concurso supra mencionado, e que faz parte integrante do mesmo;

Os candidatos podem, no prazo de 10 dias úteis, a contar da publicação 
do presente Aviso no Diário da República, dizer por escrito, o que se lhes 
oferecer, no âmbito do exercício do direito de participação dos interessados;

O processo relativo ao mencionado concurso poderá ser consultado, 
mediante marcação prévia, na sede desta Autoridade, sita na Rua Rodrigo 
da Fonseca, n.º 73, 1269-274 Lisboa, e no horário entre as 9 horas e 
30 minutos e as 12 horas e entre as 14 horas e as 17 horas e 30 minutos;

O projeto de lista de classificação final dos candidatos será ainda 
disponibilizado no site da ASAE (www.asae.gov.pt).

Projeto de Lista de Classificação Final

Candidatos aprovados 

Nome Situação Classificação 
Final

Hugo André Teixeira de Sousa Coimbra  . . . Aprovado 17,58
Sílvia Ângela Oliveira dos Reis Esteves  . . . Aprovado 17,26
Jaime Florêncio Vicente da Silva. . . . . . . . . Aprovado 16,00
Nelson Ricardo Rodrigues Delgado Tomás Aprovado 15,76
Liliana Sofia Calhau Teixeira  . . . . . . . . . . . Aprovado 15,72
Jorge Alexandre Santos de Jesus  . . . . . . . . . Aprovado 15,40
Rui Jorge da Rocha Soares. . . . . . . . . . . . . . Aprovado 15,38
Armando Jorge Ferreira de Sousa  . . . . . . . . Aprovado 15,32
Ana Isabel Dias Martins Carvalho. . . . . . . . Aprovado 15,28
Carla Marina Franco Ferreira da Costa  . . . . Aprovado 15,24
Luis Manuel da Silva Araújo . . . . . . . . . . . . Aprovado 15,22
Sandrina Rodrigues Pinto  . . . . . . . . . . . . . . Aprovado 14,92
José António Almeida Alves  . . . . . . . . . . . . Aprovado 14,74
Luís Manuel Marques Pires da Silva . . . . . . Aprovado 14,70
Pedro José dos Remédios Bizarro  . . . . . . . . Aprovado 14,70
Hugo Renato Estima Rodrigues Oliveira  . . . Aprovado 14,44
Rui Manuel Ribeiro Carneiro Pereira  . . . . . Aprovado 14,44
Filipe José Gomes Rosa . . . . . . . . . . . . . . . . Aprovado 14,42
António Carlos de Mesquita Albuquerque 

Gonçalves.
Aprovado 14,36

Fábio Miguel Cacho Teixeira. . . . . . . . . . . . Aprovado 14,32
Nuno Gonçalo da Silva Magalhães Carvalho Aprovado 14,28
Rui Manuel Moreira da Silva. . . . . . . . . . . . Aprovado 14,26
Jorge Miguel Rosmaninho Traguedo . . . . . . Aprovado 14,24
Paulo Jorge Fabião Ferreira . . . . . . . . . . . . . Aprovado 14,14
Abel de Jesus Frangão Chanfana . . . . . . . . . Aprovado 14,12
José Ricardo Leandro Rebelo Cabral de 

 Almeida.
Aprovado 14,10


